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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2037655-98.2025.8.26.0000, da Comarca de Campinas, em que são agravantes 
NIVALDO DORO e PAULA ROCHA DORO, é agravado MUNICÍPIO DE 
CAMPINAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso, com observação.V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2037655-98.2025.8.26.0000

AGRAVANTES: NIVALDO DÓRO e PAULA ROCHA DÓRO

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE CAMPINAS

COMARCA: CAMPINAS

VOTO Nº 35839

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO 
REVISIONAL E CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO COM PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA  IPTU  Insurgência  em face  de  
dec i são  que  re je i tou  a  impugnação e  a rb i t rou  
honorár ios  per ic ia i s  def in i t ivos  em R$ 
13 .230,00  -  Matér ia  que  não  se  encont ra  no  ro l  
t axa t ivo  do  a r t .  1015 do  CPC,  mas  apl icada  a  
t axa t iv idade  mi t igada ,  an te  a  urgênc ia  ou  
s i tuação  de  per igo  indicada  no  REsp nº  
1 .704.520/MT,  representa t ivo  de  cont rovérs ia   
Honorár ios  per ic ia i s  a rb i t rados  em pa tamar  
excess ivo ,  não  observado o  pr inc íp io  da  
razoabi l idade  e  proporc iona l idade   
Necess idade  de  redução da  verba  honorár ia ,  
com poss ib i l idade  de  o  per i to  dec l inar  de  sua  
nomeação -  Decisão  re formada   Recurso  
provido ,  com observação .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por NIVALDO DÓRO e  PAULA ROCHA DÓRO ,  por 

meio do qual objet ivam a reforma da decisão copiada a f ls .  

15/16 ( f ls .  258/259 dos autos or ig inais),  que re je i tou a 

impugnação e arbi t rou honorár ios per ic ia is def in i t ivos em R$ 

13.230,00.

Em suas razões alegam, em suma, que o 

valor arbi t rado os onera demais,  uma vez que se t rata de 

períc ia de t rês salas comercia is local izados no mesmo edif íc io 

comercia l .  A tabela do Fundo de Assistência Judic iar ia  FAJ, 

em sua classe 7,  tem como honorár ios per ic ia is para causas 

acima de R$ 200.000,00,  o valor de R$ 883,00.  Os honorár ios 

per ic ia is devem se ater ao bom senso do prof issional  e a 

d i f icu ldade na elaboração do t rabalho.  Transcreve 
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precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a 

reforma da decisão para reduzir  o valor dos honorár ios 

per ic ia is.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  defer ido ( f ls .  18/19).

Int imado (f ls .  27),  não apresentou 

contraminuta ( f ls .  28).

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

Trata-se de ação revis ional  e consignação 

em pagamento com pedido de tute la de urgência de IPTU, dos 

imóveis local izados na Av.  Francisco Gl icér io,  nº 1329, c j .  53,  

54 e 62,  Centro,  códigos cartográf icos nºs 

3423.13.36.0088.01001, 3423.13.36.0088.01026 e 

3423.13.36.0088.01003.

Os autores,  ora agravantes se insurgem em 

face de decisão que re je i tou a impugnação e arbi t rou 

honorár ios per ic ia is def in i t ivos em R$ 13.230,00.

Com razão.

O Novo Código de Processo Civi l  modif icou o 

s istema de decisões inter locutór ias não suje i tas ao recurso de 

agravo de instrumento,  ante a previsão taxat iva das hipóteses 

do art .  1015 do Código de Processo Civi l .

O Superior Tr ibunal de Just iça,  no entanto,  

def in iu que esse ro l  tem taxatividade mitigada  no REsp 

1.704.520/MT (Relatora Ministra Nancy Andrighi ,  j .  

05.12.2018, DJe 19.12.2018),  que admite interposição de 

agravo de instrumento quando ver i f icada a urgência 

decorrente de inut i l idade do ju lgamento da questão no recurso 

de apelação.

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.  DIREITO PROCESSUAL CIVIL .  
NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART.  1 .015 DO 
CPC/2015.  IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO 
REFERIDO DISPOSIT IVO LEGAL.  POSSIBIL IDADE.  
TAXATIVIDADE MIT IGADA.  EXCEPCIONALIDADE DA 
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IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM 
LEI .  REQUISITOS.  1-  O  propósi to  do presente  recurso 
especia l ,  processado e  ju lgado sob o  r i to  dos recursos 
repet i t ivos,  é  def in i r  a  natureza jur íd ica  do ro l  do  ar t .  
1 .015 do CPC/15 e  ver i f icar  a  possib i l idade de sua 
in terpretação extensiva,  analógica ou exempl i f icat iva ,  
a  f im de admit i r  a  in terposição de agravo de 
inst rumento  contra  decisão in ter locutór ia  que verse 
sobre h ipóteses não expressamente previstas nos 
incisos do refer ido  d isposi t ivo  legal .  2 -  Ao rest r ing ir  a  
recorr ib i l idade das decisões in ter locutór ias  profer idas 
na fase de conhecimento  do procedimento  comum e 
dos procedimentos especia is ,  exceção fe i ta  ao  
inventár io ,  pretendeu o  leg is lador  sa lvaguardar  
apenas as “s i tuações que,  rea lmente ,  não podem 
aguardar  red iscussão futura  em eventual  recurso de 
apelação” .  3 -  A  enunciação,  em ro l  pretensamente 
exaust ivo ,  das h ipóteses em que o  agravo de 
inst rumento  ser ia  cabível  revela-se,  na este i ra  da 
major i tár ia  doutr ina e  jur isprudência ,  insuf ic iente  e  
em desconformidade com as normas fundamentais  do 
processo c iv i l ,  na  medida em que sobrevivem 
questões urgentes fora  da l is ta  do ar t .  1 .015 do CPC e 
que tornam inviável  a  in terpretação de que o  refer ido  
ro l  ser ia  absolutamente taxat ivo  e  que dever ia  ser  l ido  
de modo rest r i t ivo .  4 -  A  tese de que o  ro l  do  ar t .  1 .015 
do CPC ser ia  taxat ivo ,  mas admit i r ia  in terpretações 
extensivas ou analógicas,  mostra-se igualmente  
inef icaz  para  a  confer i r  ao  refer ido  d isposi t ivo  uma 
in terpretação em sintonia  com as normas 
fundamentais  do processo c iv i l ,  se ja  porque a inda 
remanescerão h ipóteses em que não será  possível  
ext ra i r  o  cabimento  do agravo das s i tuações 
enunciadas no ro l ,  se ja  porque o  uso da in terpretação 
extensiva ou da analogia  pode desnaturar  a  essência  
de inst i tu tos jur íd icos onto logicamente d ist in tos.  5 -  A  
tese de que o  ro l  do  ar t .  1 .015 do CPC ser ia  meramente 
exempl i f icat ivo ,  por  sua vez ,  resul tar ia  na 
repr ist inação do reg ime recursal  das in ter locutór ias  
que v igorava no CPC/73 e  que fora  conscientemente 
modi f icado pelo  leg is lador  do novo CPC,  de modo que 
estar ia  o  Poder  Judic iár io ,  nessa h ipótese,  
subst i tu indo a  at iv idade e  a  vontade expressamente 
externada pelo  Poder  Legis lat ivo .  6 -  Assim,  nos 
termos do ar t .  1 .036 e  seguintes do CPC/2015,  f ixa-se 
a  seguinte  tese jur íd ica:  O ro l  do  ar t .  1 .015 do CPC é 
de taxat iv idade mit igada,  por  isso admite  a  
in terposição de agravo de inst rumento  quando 
ver i f icada a  urgência  decorrente  da inut i l idade do 
ju lgamento  da questão no recurso de apelação.  7 -  
Embora não haja  r isco de as partes que conf iaram na 
absoluta  taxat iv idade com interpretação rest r i t iva  
serem surpreendidas pela  tese jur íd ica  f i rmada neste  
recurso especia l  repet i t ivo ,  e is  que somente se 
cogi tará  de preclusão nas h ipóteses em que o  recurso 
eventualmente  in terposto  pela  parte  tenha s ido 
admit ido  pelo  Tr ibunal ,  estabelece-se neste  ato  um 
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reg ime de t ransição que modula  os efe i tos da presente  
decisão,  a  f im de que a  tese jur íd ica  somente seja  
ap l icável  às  decisões in ter locutór ias  profer idas após a  
publ icação do presente  acórdão.  8 -  Na h ipótese,  dá-se 
provimento  em parte  ao  recurso especia l  para  
determinar  ao  TJ/MT que,  observados os demais  
pressupostos de admissib i l idade,  conheça e  dê 
regular  prosseguimento  ao  agravo de inst rumento  no 
que tange à  competência .  9 -  Recurso especia l  

conhecido e  provido.”

 No caso concreto,  a decisão que arbi t rou o 

valor dos honorár ios do per i to judic ia l  não encontra previsão 

no art .  1.015 do Código de Processo Civi l ,  mas é caso de 

apl icação da taxat iv idade mit igada do ro l  do art .  1.015 do 

Código de Processo Civi l ,  porque há uma si tuação de urgência 

e de per igo,  para o caso de exame poster ior do valor 

excessivo dos salár ios per ic ia is,  agravada com a maior 

d i f icu ldade de rest i tu ição do valor por parte do per i to no caso 

de acolh ida a matér ia em futuro recurso de apelação, a lém do 

r isco de preclusão da prova peric ia l  que levar ia,  em tese,  à 

re je ição do pedido,  em razão da regra do ônus da prova,  a inda 

que se considere que ta is despesas,  ao f inal ,  serão pagas 

pela vencida,  pois esta,  em úl t ima anál ise,  ter ia que ressarcir  

um valor não compatível  com a extensão e complexidades dos 

t rabalhos per ic ia is real izados nos autos.

A f ixação dos honorár ios per ic ia is deve levar 

em conta as característ icas do t rabalho desenvolv ido,  como: 

maior ou menor complexidade, a qual idade, o tempo 

demandado, a necessidade de deslocamento e a especia l idade 

do prof issional ,  observado, no entanto,  os pr incíp ios da 

razoabi l idade e proporcional idade, que se re laciona também 

como provei to econômico visado na l ide.

Para o caso concreto,  o vul to dos honorár ios 

per ic ia is,  arb i t rados em R$ 13.230,00 ( t reze mi l ,  duzentos e 

t r inta reais),  revela-se desproporcional e desarrazoável para 

uma mera inspeção judic ia l  para aval iação dos imóveis 

descr i tos na in ic ia l  para f ins de estabelecer o efet ivo valor 

venal e que também é de mercado.

O peri to apresentou seus honorár ios,  

est imando o valor de R$ 13.230,00 ( t reze mi l ,  duzentos e 

t r inta reais) just i f icando: “ -  :  Est imamos,  em Janeiro/2024,  o 
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valor  de R$ 13.230,00 para confecc ionar  um laudo técnico per ic ia l  

de constatação e aval iação atual  acercados 3 ( t rês)  imóveis  

objetos destes autos,  cadast rados na Munic ipal idade de Campinas 

sob os números:  3423.13.36.0088.01001,  3423.13.36.0088.01003 e 

3423.13.36.0088.01026;  bem como para responder  aos 10 (dez)  

quesi tos propostos pelo Requerente a f ls .  201/202. ”

Em se t ratando de inspeção judic ia l ,  para 

ver i f icação da área construída,  do valor venal f iscal  e do valor 

de mercado, de t rês imóveis (salas comercia is) no mesmo 

endereço, não se consegue imaginar que serão necessárias 

1.470 (mi l  quatrocentos e setenta) minutos,  cerca de 24,5 

horas para tanto,  uma vez que não se t rata de t rabalho técnico 

de maior complexidade, o que poderá ser real izado em um 

tempo mais exíguo.

Assim, levando em consideração aqueles 

cr i tér ios para o cálculo dos salár ios per ic ia is,  reduz-se o valor 

para a real ização da inspeção judic ia l  e a hora técnica,  

chegando-se ao valor de R$ 8.000,00 (o i to mi l  reais),  que bem 

remunera o per i to nomeado.

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso para reformar a decisão agravada, com o f im de 

reduzir  o valor dos salár ios per ic ia is def in i t ivos,  f ixando-os em 

R$ 8.000,00 (o i to mi l  reais),  que deverão ser adiantados pelos 

agravantes,  sob pena de preclusão da prova,  com observação 

quanto a possib i l idade de o per i to decl inar da nomeação, caso 

entenda que os salár ios não o remuneram condignamente e 

que não conseguirá real izar o t rabalho em prazo menor do que 

o est imado.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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